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RESUMO
O Transtorno do Espectro Autista (TEA) é con-
siderado um transtorno do desenvolvimento 
que se apresenta nos primeiros anos de vida, 
geralmente, em torno de dois e três anos de 
idade, momento que a criança passa a convi-
ver e criar novas relações sociais, com pesso-
as que não são da sua família, ou seja, no caso 
do ambiente escolar, os professores.  O trans-
torno foi objeto de estudo de biólogos, geneti-
cistas e psicanalistas, permanecendo um enig-
ma sobre a sua origem e progressão. Ainda 
segundo o autor, algumas características que 
indicam a presença de TEA são: a criança gos-
ta de permanecer sozinha; acontecimentos ao 
seu redor não lhe interessam; não demons-
tra afetividade com os demais; dificuldades 
na fala; não gosta de sair da rotina; se apega 
a dados objetos; evita contato visual; e em 
casos mais graves pode exibir crises de agres-
sividade. Nesse sentido, essa criança deve ser 
compreendida e respeitada como ser em de-
senvolvimento, necessitando da mediação de 
recursos planejados pelo professor, através 
de atividades lúdicas respeitando o seu tempo 
de aprendizagem. Desta forma, o presente 
artigo apresenta como objetivo geral, a discus-
são da Educação Especial na perspectiva da 
criança com TEA; e como objetivos específicos, 
metodologias que contribuam para o desen-
volvimento desse estudante, em especial. A 
metodologia escolhida foi a qualitativa para 
o levantamento bibliográfico a respeito do 
tema. Os resultados encontrados indicaram 
que o professor precisa ter a capacidade de 
observar quais são as reais necessidades e 
observar o nível de desenvolvimento dessas 
crianças em especial, sabendo quais habilida-
des devem ser aprofundadas com a criança. 
Além disso, através de jogos e brincadeiras 
voltados ao hiper foco da criança. Estabelecer, 
em um primeiro momento vínculo afetivo de 
segurança, partindo do que lhe causa prazer 
e interesse, auxiliar o mesmo na transposição 
de barreiras de acesso ao currículo.
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vas.	

ABSTRACT
Autism Spectrum Disorder (ASD) is considered 
a developmental disorder that presents itself 
in the first years of life, generally around two 
and three years of age, when the child begins 
to live and create new social relationships with 
people. who are not part of your family, that 
is, in the case of the school environment, the 
teachers. The disorder has been the subject 
of study by biologists, geneticists and psy-
choanalysts, and its origin and progression 
remains an enigma. According to the author, 
some characteristics that indicate the pre-
sence of ASD are: the child likes to be alone; 
events around you do not interest you; does 
not show affection towards others; speech 
difficulties; does not like to leave the routine; 
clings to data objects; avoids eye contact; and 
in more serious cases it may exhibit bouts of 
aggression. In this sense, this child must be 
understood and respected as a developing 
being, requiring the mediation of resources 
planned by the teacher, through playful acti-
vities respecting their learning time. Thus, this 
article presents as a general objective, the 
discussion of Special Education from the pers-
pective of children with ASD; and as specific 
objectives, methodologies that contribute to 
the development of this student, in particular. 
The methodology chosen was qualitative for 
the bibliographical survey on the topic. The 
results found indicated that the teacher needs 
to be able to observe what the real needs are 
and observe the level of development of these 
children in particular, knowing which skills 
should be deepened with the child. Further-
more, through games and games aimed at the 
child's hyper focus. Establish, at first, an emo-
tional bond of security, based on what gives 
them pleasure and interest, helping them 
overcome barriers to accessing the curricu-
lum.
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condição neurobiológica caracterizada por de-
safios na comunicação social, comportamen-
tos repetitivos e interesses restritos. Manifes-
ta-se de forma diversa, variando amplamente 
em termos de habilidades e necessidades 
entre os indivíduos.
Crianças e adultos com o transtorno podem 
apresentar dificuldades em interações sociais 
e na compreensão de nuances comunicativas, 
além de possuírem rotinas rígidas e um foco 
intenso em tópicos específicos. A identificação 
precoce e intervenções personalizadas são 
cruciais para o desenvolvimento e a integra-
ção social dessas pessoas, promovendo uma 
melhor qualidade de vida e maior indepen-
dência.
Atualmente, muito se tem discutido sobre 
a reformulação do currículo, onde as adap-
tações das estruturas no ambiente escolar 
para receber o estudante com deficiência 
bem como as leis que o amparam, que são as 
políticas públicas voltadas a inclusão, dentre 
outros aspectos, devem ser trabalhados para 
que os estudantes, sobretudo os diagnostica-
dos com TEA, possam participar do processo 
de ensino e aprendizagem em sua totalidade. 
Por outro lado, o que se tem vivenciado nas 
unidades escolares, desde a Educação Infantil, 
é um formato de educação que pouco tem 
alcançado este grupo, que vem crescendo de 
forma exponencial. 
Como justificativa, pensando na importância 
da ludicidade no desenvolvimento de crian-
ças com TEA é preciso investigar como esta 
base epistemológica pode ser aplicada desde 
a Educação Infantil, de forma elas, com jogos 
psicomotores, por exemplo, possam avançar 
no conhecimento do seu corpo, contribuindo 
para fazer tarefas cotidianas, conectando a 
autonomia. 
Os jogos e brincadeiras, por terem caráter 
coletivo, propiciam o despertar da curiosida-
de, o que conduz a compartilhar e adquirir 
informações, proporcionando os avanços nos 
processos de aprendizagem, comunicação e 
interação.
As crianças aprendem com as interações, 
com as brincadeiras, jogos simbólicos, e é 
nesta perspectiva que se deve considerar o 
estudante com TEA, através da concepção de 
criança e infância, como protagonista no seu 
espaço.
Como problemática, infelizmente, ainda mui-

tas escolas não se encontram preparadas 
para receber e atender as crianças com o 
transtorno, e por esse motivo, muitas acabam 
não se desenvolvendo como deveriam. 
Desta forma, o presente artigo tem como ob-
jetivo geral, a discussão da Educação Especial 
na perspectiva da criança com TEA; e como 
objetivos específicos, metodologias que po-
dem contribuir para o desenvolvimento desse 
estudante, em especial.

DESENVOLVIMENTO

INCLUSÃO DE CRIANÇAS COM TEA

Quando se pesquisa sobre a Educação Espe-
cial no Brasil é perceptível que essa história é 
bem atual, pois a discussão incessante sobre 
o assunto começou por volta de 70 a 80 anos.
Quanto a legislação pode-se destacar em 
especial, veio a assegurar os direitos das pes-
soas com deficiência através dos artigos 5º, 
caput; 7º, inciso XXXI; 37, inciso VIII; 203, inciso 
IV e V; 208, inciso III; e 227, inciso II do pará-
grafo I e II (BRASIL, 1988). 
Em 1994, a Conferência Mundial sobre Ne-
cessidades Educacionais Especiais, ocorrida 
em Salamanca, discutiu além dos direitos, a 
inclusão, produzindo um documento voltado 
à urgência da inclusão de estudantes com de-
ficiência em classes de ensino regular comum, 
garantindo a inclusão, a socialização e um mé-
todo centrado nesses estudantes (TAKAHASHI 
et al., 2014). 
Já em 2001, houve a criação do Plano Nacional 
de Educação, trazendo questões relacionadas 
à Educação Especial:

A Lei nº 10.172, de 9 de janeiro de 2001, 
que aprova o Plano Nacional de Educação. 
O capítulo 8 do PNE é destinado à Educação 
Especial. Este documento tece um diagnóstico 
e traça as diretrizes, objetivos e metas para os 
próximos 10 anos. Segundo o PNE, a oferta 
de educação especial poderá ser realizada de 
três formas: participação nas classes comuns, 
sala especial e escola especial. Sendo que, as 
salas e escolas especiais devem ser apenas 
para aqueles que realmente não puderem ser 
atendidas nas salas convencionais. Neste sen-
tido, a matrícula destes alunos vem crescendo 
a olhos vistos entre 1998 e 2003 (MACÊDO, 
2010, p. 1).
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A partir desses acontecimentos, as políticas 
públicas relacionadas ao processo de inclusão 
no Brasil, resultou em mudanças profundas 
na concepção de inclusão perante a socieda-
de. A preocupação do governo, da sociedade 
em geral e das famílias dos estudantes com 
deficiência envolvem a estruturação de seus 
desejos.
Sobre o Transtorno do Espectro Autista (TEA), 
uma lei em destaque é a de nº 12.764/2012, 
que instituiu a Política Nacional de Proteção 
dos Direitos da Pessoa com TEA. Também 
chamada de Lei Berenice Piana, tratou a luta 
incansável de uma mãe a fim de garantir os 
direitos do seu filho.
A lei é dividida em oito artigos que norteiam 
aspectos dos direitos e benefícios básicos, 
destacando-se o incentivo à formação e ca-
pacitação de profissionais no atendimento à 
essas pessoas, bem como a pais e responsá-
veis; e na área educacional, impondo ao ges-
tor escolar ou outra autoridade competente 
em qualquer nível de ensino, o pagamento de 
multa caso este se recuse a matricular o estu-
dante seja ele com TEA ou portador de qual-
quer outro tipo de deficiência (BRASIL, 2012).
O vocábulo autismo foi criado em 1911, com 
base nas pesquisas de Bleuler, compreenden-
do-o como uma característica da esquizofre-
nia. Historicamente, o médico austríaco Ken-
ner foi o primeiro a pesquisar sobre TEA, nos 
Estados Unidos. 
Ele havia observado as características de um 
dos seus primeiros pacientes descritos em 
uma análise tradicional de 1938, a partir de 
onze crianças com transtorno semelhante: 
oito meninos e três meninas (KANNER, 1943). 
No ano de 1943, as pesquisas de Kanner, co-
locaram o autismo como uma questão clínica 
que não estava relacionada com a esquizofre-
nia, como muitos outros pesquisadores acre-
ditavam:
O autismo era objeto de hipóteses mecaniza-
das por biólogos, geneticistas e psicanalistas. 
Então, permanece um mistério a sua verda-
deira origem e sua evolução. Sendo assim, e 
sem dúvidas é difícil determinar se a manifes-
tação e ativa ou voluntária dessas crianças, 
se tem posição com deficiências biogenéticas 
cujas origens ainda são ignoradas de modo 
que se articulam, entre si criando desordem 
e anarquia no universo dessas crianças (AMY, 
2001, p. 19).

Um ano depois, Asperger publicou o artigo: 
“Autistic psychopathy in childhood” em “Au-
tism and Asperger Syndrome”, trazendo seus 
estudos com pacientes que se tratavam com 
o médico e que estavam relacionadas a situ-
ações mais amplas do que Kanner foi capaz 
de observar, como os casos com comprometi-
mento orgânico.
Asperger percebeu e identificou especificida-
des quanto aos gestos que os pacientes exe-
cutavam e que não apresentavam significado, 
sendo compreendidos como estereotipias, 
assim como, a linguagem sem erros gramati-
cais, e certa ressalva em relação as pessoas 
ao se aproximarem. 
Historicamente, desta forma, diferentes foram 
as explicações apresentadas para o TEA, de 
acordo com as pesquisas e a sociedade da 
época. Com o tempo, novas concepções surgi-
ram em relação aos termos psicose e esquizo-
frenia, que se acreditava estar relacionada ao 
transtorno, tanto indicadas por Kanner quan-
to por Asperger, como o Transtorno Invasivo 
do Desenvolvimento (TID), na Psicologia e o 
Transtorno Global de Desenvolvimento (TGD), 
na Psiquiatria. 
Atualmente, a Neurociência compreende o 
autismo como um problema neurológico, 
chamado de Transtorno do Espectro Autista 
(TEA), incluindo-se o transtorno, a Síndrome 
de Rett e a Síndrome de Asperger (CONSENZA 
e GUERRA, 2011).
Orrú (2012), relata que as crianças com TEA 
apresentam em geral a inaptidão para esta-
belecer relações, um conjunto de atrasos e 
alterações na aquisição e uso da linguagem, 
preocupação em conservar o ambiente do 
jeito que estava inicialmente, além de repetir 
uma série limitada de atividades padroniza-
das. 
Hoje conforme é conhecida, o TEA é defini-
do como um transtorno do comportamento 
capaz de implicar no baixo desenvolvimento 
motor e psiconeurológico afetando a cogni-
ção, a linguagem e as interações sociais.
Quanto ao âmbito educacional, Tardif (2000) 
discute o ensino de estudantes com TEA, 
onde o padrão é disseminado por organi-
zações de pesquisa, como o Council for Ex-
ceptional Children (CEC), que apresenta um 
capítulo exclusivo sobre as competências e 
habilidades que precisam ser trabalhadas 
pelos professores, descrito em um manual 
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de orientação para os atores envolvidos na 
Educação Especial.
Para as crianças com TEA a aprendizagem não 
ocorre do mesmo jeito, porque neste caso, 
existe uma relação desigual entre a significa-
ção e o cérebro. As informações recebidas 
não se transformam completamente em 
conhecimento. O professor deve entender as 
diferenças de cada um, já que as crianças com 
TEA não estão apenas para se socializarem, 
mas, aprenderem também.

TÉCNICAS E MÉTODOS PARA O ENSINO DE 
CRIANÇAS AUTISTAS
Depois, de um longo período sem muitas 
mudanças, no final da década de 1990, diver-
sos países incluindo o Brasil, começaram a se 
preocupar com as pessoas com deficiência e 
com a inclusão. 
A Conferência Mundial das Necessidades Edu-
cacionais Especiais de Salamanca, realizada 
no ano de 1994, trouxe discussões a respeito 
dessas e outras questões. Destacou-se a ur-
gência de incluir pessoas com deficiência em 
classe de ensino regular comum e do profes-
sor desenvolver uma pedagogia centrada no 
estudante.
Dentre os diferentes tipos de deficiência, 
pode-se destacar o TEA, onde Kohane et al. 
(2012), o caracteriza como um transtorno que 
pode ocasionar dificuldades de socialização e 
comunicação, manifestando-se no desenvolvi-
mento infantil desde a mais tenra idade. 
O Transtorno do Espectro do Espectro Autista 
é definido principalmente por três condições, 
que despertam alertas para investigação, sen-
do elas: dificuldade na comunicação, interação 
social, e alterações no comportamento. O 
indivíduo com TEA apresenta dificuldades de: 
isolar sons, mudanças repentinas de ambien-
tes e localização espacial e temporal. 
Pessoas que apresentam esse transtorno, 
muitas vezes, apresentam diferenças de com-
portamento, o que pode indicar a sua presen-
ça. O problema está associado a uma gama de 
características que apresentam graus variados 
de classificação e associação a outros tipos de 
transtornos, resultando em indivíduos apre-
sentando desafios diferentes para familiares, 
profissionais e educadores. 
Orrú (2012), discute que dentre as caracterís-
ticas mais acentuadas com relação ao desen-
volvimento de parte dos indivíduos com TEA, e 

que são perceptíveis no ambiente escolar, são 
problemas na linguagem e na comunicação, 
em casos mais graves a não verbalização, e o 
desenvolvimento tardio. 
O autor destaca as contribuições de Vygotsky 
para uma abordagem histórico-cultural, a fim 
de compreender o papel que a escola tem e a 
importância da ação mediadora do professor 
em relação à aprendizagem, no desenvol-
vimento de diferentes funções psicológicas 
superiores e na formação de conceitos.
Particularmente segundo Azevedo (2017), 
existem lacunas tanto com relação ao conhe-
cimento, quanto as novas formas de explicar 
sobre o desenvolvimento desses estudantes. 
Outros autores referenciados discutem que 
a metodologia de ensino utilizada ao invés 
de auxiliar o estudante, muitas vezes, acaba 
criando obstáculos quanto a diferentes for-
mas de intervenção, resultando em compro-
metimento no aprendizado.  
É preciso no trabalho com estudantes com 
TEA, que a escola se especialize para recebê-
-los, bem como professores, funcionários, a 
equipe pedagógica e consequentemente, os 
próprios colegas de classe; a família e a co-
munidade, envolvendo todos os atores sociais 
para o pleno desenvolvimento dessas crian-
ças:
Para além da relação professor aluno, as 
estratégias inclusivas devem acionar a comu-
nidade escolar e os familiares dos estudantes. 
“É importante garantir momentos para que 
todos discutam a questão e possam pensar 
de forma conjunta ações concretas para que 
a inclusão aconteça”, recomenda o educador” 
(BASÍLIO e MOREIRA, 2014, s/p.).
Um grande desafio enfrentado pelos profis-
sionais da Educação é que a criança com TEA, 
muitas vezes apresenta dificuldade ao que 
se refere à afetividade e a expressão, base 
comumente utilizada para desenvolver outras 
crianças com deficiência. Segundo a Psicolo-
gia, esta incapacidade afetiva de determinadas 
crianças com TEA exige do professor, a busca 
por alternativas. 
A Arte é uma das disciplinas que podem 
contribuir a partir de técnicas e métodos para 
o ensino de crianças com TEA. O mundo das 
imagens traz significativa contribuição a fim de 
mediar o conhecimento, que segundo Bueno 
(2002), pode observar resultados importantes 
na formação e nas relações sociais desses 
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estudantes.
O primeiro passo para auxiliar as crianças, 
dentro do espectro, é o estabelecimento de 
rotinas que sejam capazes de promover a 
equidade, diante dos chamados neuro típicos 
e trabalhar pensando em suas potencialida-
des e hiper focos. 
Cabe ao professor também, exercitar junta-
mente aos estudantes, a tolerância, a empatia, 
a solidariedade, a amizade e a confiança para 
que eles se sintam amparados e acolhidos:
[...] para que ocorra a educação para uma 
criança autista, alguns fatores devem ser leva-
dos em consideração, por exemplo: a dificul-
dade de comunicação do autista, dificuldade 
na fala e as alterações repentinas de humor 
dessas crianças (PEREIRA et al., 2013, p. 65).

Desta forma, dentre outras áreas, a Arte serve 
de instrumento para desenvolver atividades 
relativamente simples, mas, que são capazes 
de atrair o estudante com TEA e promover a 
sua aprendizagem:
No caso do autista, o que está em jogo são as 
habilidades. É nelas que se deve investir para, 
assim, desenvolver as inabilidades (...). Isso 
reafirma a necessidade de não se esperar um 
comportamento dado, ao que a maioria dos 
indivíduos do espectro autista não correspon-
de (BASÍLIO e MOREIRA, 2014, s/p.).
Piaget (1990), relata que o surgimento das 
manifestações em jogos e brincadeiras, deve 
acompanhar o desenvolvimento da inteligên-
cia vinculada aos estágios de desenvolvimento 
cognitivo.
As crianças com TEA devem ser estimuladas 
a aprender o ato de se comunicar, utilizando 
símbolos, objetos tridimensionais, ilustrações 
e palavras. Para que essa interação aconte-
ça é necessário fortalecer as formações de 
professores, criando uma rede de apoio entre 
professores, gestores e principalmente as 
famílias para que se tenha um retorno efetivo 
de uma educação inclusiva de qualidade. 
Além disso, a participação das famílias deve 
ser vista como uma parte importante na cons-
tituição do trabalho e do planejamento educa-
cional (CASTRO e REGATTIERI, 2009).

LUDICIDADE E TEA 
A ludicidade desempenha um papel crucial 
no desenvolvimento de estudantes com TEA. 
Este enfoque educativo, que integra atividades 

lúdicas e brincadeiras no processo de ensino-
-aprendizagem, é fundamental para promover 
o desenvolvimento social, emocional e cogniti-
vo dessas crianças.
A ludicidade permite que estudantes com TEA 
se envolvam em atividades de forma mais na-
tural e prazerosa. Brincadeiras e jogos estimu-
lam a imaginação, a criatividade e a interação 
social, aspectos que podem ser desafiadores 
para essas crianças. Além disso, atividades 
lúdicas são menos intimidadoras e mais aces-
síveis, o que facilita a inclusão e a participação 
ativa dos estudantes.
Para tal, através de pesquisa documental e de 
campo, colocar em prática a visão de teóricos 
e pesquisadores do tema: 
A utilização dos jogos e das brincadeiras no 
universo da criança com transtorno do es-
pectro autista busca refletir como o lúdico 
pode complementar na aprendizagem, pro-
porcionando maior desenvolvimento de suas 
potencialidades, habilidades e possibilidades. 
Objetivando compreender como as brinca-
deiras e os jogos propiciam meios de inclusão 
(ALBUQUERQUE, 2018 s/p.)

Através de atividades lúdicas, as crianças 
podem desenvolver habilidades sociais impor-
tantes, como compartilhar, esperar a vez, se-
guir regras e colaborar com os colegas. Jogos 
de tabuleiro, brincadeiras em grupo e ativida-
des teatrais são exemplos de ferramentas que 
podem promover interações sociais positivas 
e significativas.
Azevedo et al. (2018), relata que a ludicidade 
apresenta inúmeras potencialidades quanto a 
perspectiva de uma educação inclusiva, uma 
vez que as atividades lúdicas permitem maior 
interação e convívio para as crianças com 
deficiência e os demais colegas no mesmo 
ambiente, propiciando diferentes atividades 
e experimentações ricas para desenvolvê-las 
em todos os sentidos. 
Assim:
As melhores respostas são as viso espaciais, 
devido à dificuldade de os indivíduos com 
autismo entenderem informações muito abs-
tratas, e o mundo social ser incompreensível 
para eles. Com efeito, para esses estudantes, 
as palavras são somente palavras, os dese-
nhos somente desenhos, os objetos somente 
objetos (SILVA, 2012, s/p.).
A ludicidade também contribui para o desen-
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volvimento emocional. Atividades lúdicas ofe-
recem um espaço seguro para que as crianças 
expressem e compreendam suas emoções. 
Por meio da dramatização e de jogos de faz 
de conta, elas podem explorar diferentes sen-
timentos e aprender a lidar com frustrações 
de forma construtiva.
Jogos educativos e atividades lúdicas estrutu-
radas ajudam a aprimorar habilidades cog-
nitivas, como memória, atenção, resolução 
de problemas e linguagem. Brincadeiras que 
envolvem cores, formas, números e letras são 
eficazes para ensinar conceitos básicos de 
maneira divertida e envolvente (PEREIRA et al., 
2013).
Para que a ludicidade seja efetiva no desen-
volvimento de estudantes com TEA, é funda-
mental que os educadores estejam bem-pre-
parados e utilizem estratégias adequadas. 
Algumas práticas recomendadas incluem: 
adaptação de atividades; uso de tecnologia; 
ambiente estruturado; envolvimento familiar.
A ludicidade não é apenas uma estratégia 
pedagógica, mas uma abordagem essencial 
para o desenvolvimento integral de estudan-
tes com TEA. Ao incorporar brincadeiras e 
jogos no cotidiano escolar, os educadores 
podem criar um ambiente inclusivo e estimu-
lante, onde cada criança tem a oportunidade 
de crescer e aprender de forma significativa 
(AZEVEDO et al., 2018).
Quanto as bases científicas da ludicidade para 
o desenvolvimento de crianças com TEA, ou o 
uso de jogos e brincadeiras no contexto edu-
cativo, possui uma fundamentação científica 
robusta que apoia seu uso no desenvolvimen-
to dessas crianças. Diversas pesquisas de-
monstram que atividades lúdicas promovem 
avanços significativos em áreas críticas como 
habilidades sociais, emocionais e cognitivas.
Pesquisas mostram que crianças com TEA 
frequentemente enfrentam desafios na teo-
ria da mente, a habilidade de compreender 
e antecipar os pensamentos e sentimentos 
dos outros. Atividades lúdicas, como jogos de 
papéis e brincadeiras de faz de conta, ajudam 
a praticar e desenvolver essa habilidade, pro-
porcionando um contexto seguro para experi-
mentar diferentes perspectivas e emoções.
Estudos indicam que jogos estruturados e 
atividades em grupo podem melhorar a inte-
ração social. Por exemplo, um estudo publica-
do no “Journal of Autism and Developmental 

Disorders” mostrou que intervenções basea-
das em jogos aumentam significativamente a 
interação social e a comunicação entre crian-
ças com TEA.
A ludicidade oferece oportunidades para 
crianças com TEA aprenderem a reconhecer e 
regular suas emoções. Pesquisas indicam que 
jogos que envolvem regras e estrutura ajudam 
as crianças a praticarem a autorregulação e a 
lidar com a frustração de maneira saudável.
Atividades lúdicas, especialmente aquelas que 
envolvem planejamento, memória de trabalho 
e resolução de problemas, são fundamentais 
para o desenvolvimento das funções execu-
tivas. Um estudo de 2014 mostrou que jogos 
estruturados podem melhorar a atenção e a 
capacidade de planejamento em crianças com 
TEA (BASÍLIO e MOREIRA, 2014).
Jogos que incentivam a comunicação verbal 
e não-verbal são eficazes no desenvolvimen-
to da linguagem. Pesquisas apontam que a 
ludicidade promove a aquisição de novos 
vocabulários e melhora a compreensão e uso 
da linguagem.
A ludicidade pode influenciar positivamente a 
neuroplasticidade, a capacidade do cérebro 
de se reorganizar formando novas conexões 
neurais. Atividades lúdicas estimulam diversas 
áreas do cérebro simultaneamente, promo-
vendo o desenvolvimento neural de forma 
holística. Estudos de neuroimagem mostram 
que crianças envolvidas em atividades lúdicas 
apresentam maior ativação em áreas do cére-
bro associadas à cognição social e à regulação 
emocional (ALBUQUERQUE, 2018).
Quanto a análise do Comportamento Aplicada 
(ABA), embora tradicionalmente associada a 
abordagens mais estruturadas, a ABA também 
pode incorporar atividades lúdicas para ensi-
nar habilidades específicas. Estudos mostram 
que a inclusão de jogos e brincadeiras na ABA 
pode aumentar o engajamento e a motivação 
das crianças.
As bases científicas da ludicidade destacam 
seu potencial para promover o desenvolvi-
mento integral de crianças com TEA. Integrar 
jogos e brincadeiras no contexto educativo e 
terapêutico oferece uma abordagem eficaz e 
envolvente para superar os desafios associa-
dos ao autismo, melhorando a qualidade de 
vida e o bem-estar dessas crianças.

CONCLUSÃO 
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O papel do professor na perspectiva do de-
senvolvimento da criança com TEA é tornar 
possível a socialização da criança, assim como 
a aprendizagem de acordo com a metodologia 
que atenda suas especificidades. 
Muitas vezes, essa criança não consegue 
desenvolver atividades grupais, exigindo desta 
forma, sensibilidade por parte do professor 
para incluí-la, visto que a socialização é um 
dos fatores que constitui a aprendizagem.
Nesse sentido, o professor precisa identificar 
as dificuldades, investigando o nível de desen-
volvimento que essas crianças apresentam 
como potencialidade, para escolher quais as 
reais necessidades devem ser contempladas 
no trabalho com essa criança.
Ainda, é preciso destacar que a realidade de 
muitas escolas, demonstra a falta de prepa-
ro por parte de alguns professores, pois, as 
medidas governamentais não contemplam a 
formação continuada na área da Educação 
Especial, fazendo com que poucos professo-
res tenham a formação inicial voltada para a 
inclusão, e menos ainda, voltada para o TEA.
Isso implica na não identificação a respeito 
das reais necessidades desses estudantes, 
para desenvolvê-los de forma autêntica, refle-
tindo as dificuldades encontradas não só na 
Educação Infantil, mas, na Educação Básica 
como um todo. 
É preciso também pensar na importância da 
discussão sobre a temática, pois, possibilita 
ampliar as questões já encontradas na lite-
ratura, como as características do TEA, per-
mitindo aos professores repensarem quanto 
a inclusão e seus desafios para consolidar o 
processo, garantindo a progressão da apren-
dizagem da criança com TEA na Educação 
Infantil.
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